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MINISTÉRIO DA FAZENDA
41W - PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NO. 13839/000.718/91-51

SessWo de 27 de maio de 1993 	 ACORDAD No. 104-10.506

Recurso no. 74.980 - IRE - ANOS DE 1988 a 1990

Recorrente: KEY CONFECÇCES LTDA.

Recorrida: DRF EM CAMPINAS - SP

IMPOSTO DE RENDA DEVIDO NA FONTE - Lucros
Distribuídos- Decorrencia - Caracterizada no
processo matriz a omissab de receita, o valor
omitido será considerado automaticamente dis-
tribuído aos sócios, sujeitando- se à tribu-
taça° exclusiva na fonte â alíquota de vinte

•	 e cinco por cento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por KEY CONFECVIES LTDA.

Acordam os membros da Quarta Cãmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao recurso,
nos termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julga-
do.

Sala das SesseSes (DF) em 27 de mal i de 1993.

4,A56gat—o
LEIL.A MARIA SCHERRER LETT,' frit E:SIDENTE	 RELATORA

-70.202,4).~	
Áre ter,» pra -ars

VISTO EM	 vjOSE	 1. PA .:R.S	 _.-CER A - PEOCURADOR DA FAZENDA
SESSNO DF:	 jt,11; 1993	 N CIONAL

Participaram, ainda m da presente julgamento os seguintes
Conselheiros: Waldyr Pires de Amorim, Paulo Roberto de Castro (Suplen-
te convocado), Evandro Pedro Pinto, Miguel Rendy, Iraci Kahan, Antonio
Lisboa Cardoso. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Carlos Wal-
berto Chaves Rosas.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

4 . 1 or	 PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES,

PROCESSO 110.. 13839/000..718/91-51

ECt 1RSO No. n 74.980

ACCIRDPIO No.: 104-10.506

RECORRENTE: t KEY CONTECÇOES LTDA.

Q ES 1 : Ç:J

contribuinte supra-identit cada recorre, a este Conse.lho,
da decisati da autoridade :kl Igadora de primeiro grau t.te (11 O proc(.-
dente a exigOncia -fiscal formalizada no Auto de Infraç1Ko de fl.s. 1/0.,

Trata-12,e de trl hutaflo reflexa de outro processo inslaur adi)
contr..) a mesma contribuinte, na área do imposto de renda/ pessoa »uri-
dica, protocolizado na repartição local sob o no.. 1.3839/000.717791-9;,

Neste 55 auto'; coq 1 t a-se da cobr riça do impost o de renda de••
vido na fonte nos anos de 1988 a 1990., sobre valores c.ons:i.deradcas omi-
tidos na pc,ssoa It Ca consoante ris tabelectdo no art., 9 2 cii., Df•cr.--
to•-lei no. 2..065, de 1983.

Hant ida a tributaçab no processo matriz em primeira n
cia 	 :i. g et al sor te coube 	 este 11 1. 1	 r)	 t.I C' 1. e g r alA de »uris c! cab, c:oÉ ---
forme decilsao cio fls. 25/26.

Dessa dec "..Xt) a c on t ri buir) te 1 1 ai c:1 en tit i Ca ti a em 02 .09.92 e
inconformada. ingressou em 30.09.92 COM O recurso vol. ia 11 tár:t o
31/35.

Como razeic.?s de recurso, a contribuinte ,se turiclawyg cla no!-.
seguintes argument.01:; !, os cuia :IS passo a ler aos ilustre?s cone-elb(y•trris
(lido na integ a OS argumentos constantes no recurso de 1 :i. „ )

E o relatório.
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Conselheira LEILA MARIA SCHERRER LEITAO - Relatora

I
O recurso é tempestivo. Dele conheço.

Conforme relatado. a tributação objeto deste processo é do.
corrente da exigencia fiscal formalizada na Area do 1RPj,, objeto do
processo de no. 13839/000./17/91-98, cujo recurso foi protocolizado
neste Conselho sob O no. 100.166.

Tratando-se de tributação reflexa o seu suporte tático e o
mesmo que embasou a exigencia procedida no processo principal, 1-1,YrJ
comportando, por isso mesmo, uma apreciação desvinculado levada a
efelto naquelo processo. Isto porcino, segundo romanswáa juridefinci
de!,te Colegiada, o decidido no procesw da pessoa jurídica. quanto a
matéria que, por sua natureza ou decorrendo de lei acarrete refleYo
na tributação das pessoas físicas, na fonte ou contribuiçdes, foz Coi-

sa julgada nos processos decorrentes, eis que, houvesse possibilidade
de novo pronunciamento sobre os mesmos fatos, poder-se-iam estabelocer
eventuais contraditórios desaconselháveis sob o ponto do vt-Ja social
e legal.

Como o processo principal • oi objeto de deliberação deste
Colegtado em sessão realizada em 25.05.9j, não cabo nestes autos rea-
brir a discussão em torno da existencia do suporte tático da exider-
da, uma vez que a matéria ia foi amplamente debatida e examinada na-
quela ocasião.

Na oportunidade, esta Cãmara, por unanimidade de votos, nr-
gou provimento	 ao recurso,	 como faz certo o Acórdão de no.
1~10.467, de 25.05.93.

Assim, considerando a decisão prolatada no processo princt-
pai através do Acórdão supramencionado, observado, ainda, o principio
da decorrencia, outra não poderá ser a decisão neste proceto. r
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PROCESSO NO. 13G39/000.719/91-51

ACORDMO No. 104-10.506

Nesta ordem de juizos 9 NEGO provinfl ao recuro

Brasília - DEm em 27 de maio do 1993.

kga-CSIOtta=à
LEI LÃ MAR(A SCHERRER LEITne - RELATORA
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